
4.8.1. Contiver vícios ou ilegalidades, for omissa ou apresentar irregularidades ou dçfems ca15ãzç!,. /

de di$cultar o julgamento; \\=1"Ml$15y:;,/
4.8.2. Estiver em desacordo com as exigências do presente edital, em especialao seu item 4;

4.8.3. Contiver oferta de vantagem não prevista no edital, inclusive 6nanciamentos subsidiados ou

a fundo perdido, ou apresentar preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes;

4.8.4. Apresentar preço simbólico, irrisório ou de valor zero, incompatíveis com os preços de

mercado;

4.8.5. apresentar preços manifestamente inexeqüíveis, assim considerados aqueles que não
venham a ter demonstrada sua viabilidade.

4.8.5.1. nessa situação, será convocado o licitante no prazo de 03(üês) dias úteis para comprovar a

viabilidade dos preços constantes em sua proposta, conforme parâmetros do art 48, inciso 11, da

Lei n' 8.666, de 1993, sob pena de desclassificação.

,P
/a/li:

5. DOS PROCEDIMENTOS

5.1 - Os Documentos de Credenciamento e os envelopes "A" -- Documentos de Habilitação e "B"

-- Proposta de Preços serão recebidos pela Comissão no dia, hora e local deÊnidos no preâmbulo

deste Edital

5.2 - Após o(a) Presidente(a) da Comissão receber os Documentos de Credenciamento e
Envelopes "A" e "B" e declarar encerrado o prazo de recebimento dos Documentos de
Credenciamento e Envelopes, nenhum outro será recebido e nem serão afeitos outros documentos

que não os existentes nos referidos envelopes.

5.3 - O Presidente da Comissão Permanente de Licitação realizará o credenciamento e informará

aos presentes a relação das empresas que atenderam aos ditames do presente Edital, e, por

conseguinte, estão aptas a abertura dos envelopes contendo a documentação de habilitação e

proposta de preços

5.4 - Em seguida, os licitantes rubricarão os envelopes contendo as Propostas de Preços -- "B":

picando a comissão em posse dos mesmos até a abertura e julgamento respectivo

5.5 - Posteriormente, serão abertos os envelopes contendo os documentos exigidos para fins de

habilitação. A Comissão examinará os aspectos relacionados com a suâciência, a fomlalidade, a

idoneidade e a validade dos documentos, além de conferir se as cópias porventura apresentadas

estão devidamente autenticadas.

5.5.1 - Será habilitada a licitante que deixar de apresentar qualquer um dos documentos exigidos

no envelope "A", ou apresenta-los em desacordo com as exigências do presente Edital
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5.6 - Os documentos de habilitação serão examinados e rubricados pelos membros da Comissão.?='
Permanente de Licitação e, em seguida, postos à disposição dos propostos das licitantes para que

os examinam e os rubriquem.

5.7 - A CPL examinará possíveis apontamentos feitos por prepostos das licitantes, manifestando-

se sobre o seu acatamento ou não.

5.8 - Se presentes os propostos das licitantes à sessão, o(a) Presidente(a) da CPL fmá diretamente

a intimação dos atou relacionados com a habilitação e habilitação das licitantes, fundamentando a

sua decisão e registrando os fatos em ata. Caberá aos propostos das licitantes declararem intenção

de interpor recurso, a fim de que conste em ata e seja aberto o prazo recursa]. Os autos do
processo estarão com vista franqueada ao interessado na presença da Comissão

5.9 - Caso não estejam presentes à sessão os propostos das licitantes, a intimação dos aros

referidos no item anterior será feita através do meio de publicação Oficial do Município,
iniciando-se, no dia útil seguinte à publicação, o prazo de 05(cinco) dias úteis previstos em lei

para a entrega à Comissão das razões de recursos a serem interpostos pelos recorrentes. A sessão

será suspensa

5.10 - Decorridos os prazos para apresentação das razões e contrarrazões recursais e proferida a

decisão sobre os recursos interpostos, a Comissão marcará a data e horário em que dará

prosseguimento ao procedimento licitatório, cuja comunicação às licitantes será feita com a

antecedência mínima de 24(vinte e quatro) horas da data marcada, através de publicação no

quadro de avisos(ílanelógrafo) da Prefeitura Municipalde Tianguá/CE

5.11 - Inexistindo recurso, ou após proferida a decisão sobre o recurso interposto, a Comissão dará

prosseguimento ao procedimento licitatório. Inicialmente, será devolvido ao preposto da licitante

habilitada, mediante recibo, o envelope fechado que diz conter a Proposta de Preços

5.12 - Na ausência de qualquer proposto de licitante, a Comissão manterá em seu poder o referido

envelope, que deverá ser retirado pela licitante no prazo de 30(trinta) dias contados da data

referida no aviso que marca a data da sessão de prosseguimento do procedimento licitatório

5.13 - Será feita, em seguida, a abertura do Envelope "B". A Comissão conferirá se foram

entregues no referido envelope a Proposta e demais documentos solicitados no item 4 deste edital

5.14 - Em seguida, a Comissão iniciará o JULGAMENTO das propostas de preços. A Comissão

examinará os aspectos formais das propostas. O não atendimento às exigências fixadas neste

Edital será motivo de DESCLASSIFICAÇÃO da proposta.

5.]5 - A Comissão fmá, então, o ordenajnento das propostas das licitantes classificadas pela

ordem crescente dos preços nelas apresentados; A
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5.16 - Caso duas ou mais licitantes classe facadas apresentem suas propostas com preços iguais: a

Comissão fará sorteio para classifica-las, e adotará os procedimentos previstos neste capítulo.

5.17 - Caso a proponente com proposta de preços classificada em I'(primeiro) lugar, não seja

Microempresa(ME) ou Empresa de Pequeno Porte(EPP), a Comissão procederá de acordo com

os subitens a seguir:

5.17. 1 - Fica assegurado, como critério de desempate o exercício do direito de preferência para a

Microempresa(ME) ou Empresa de Pequeno Porte(EPP), devendo a licitante estar presente à

sessão pública de divulgação do julgamento da análise das propostas de preços para poder exercer

mencionado direito.

5.17.1.1 - Caso haja suspensão da sessão na data inicialmente estabelecida, a Comissão marcará

previamente nova data de prosseguimento, 6cando a cargo da licitante a obrigatoriedade de

comparecimento para o uso deste benefício

5.17.2 - Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas

microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10%(dez por cento) superiores à

proposta mais bem classificada.

5.17.3 - Para efeito do disposto no subitem 5,17.2, ocorrendo empate, a Comissão procederá da

seguinte forma

a) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classiõçada poderá apresentar

proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será

classificada em primeiro lugar e consequentemente declarada vencedora do certame

b) Não ocorrendo a contratação da inicroempresa ou empresa de pequeno porte, na fauna da

alínea anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do

subirem 5.17.2, na ordem classiâcatória, para o exercício do mesmo direito

5.20.4 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de

pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 5.17.2, será realizado

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar nova de preços,

que deverá ser registrada em ata.

5.20.5 - Na hipótese de não-contratação nos termos previstos no subitem acima, o oUeto licitada

será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

5.20.6 - Ocorrendo a situação prevista no subitem 5.17.3, a microempresa ou empresa de pequeno

porte mais bem classiHlcada será convocada para apresentar nova proposta de preços após
solicitação da Comissão. Todos os atos deverão constar da ata dos trabalhos.

5.20.7 - A Comissão, após os procedimentos previstos nos itens anteriores deste capítulo,
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suspendera a sessão a Him de que sda lavrada Ata a ser assinada pelos membros da Comissão e

pelos propostos dos licitantes que participam da licitação

5.20.8 - Se presentes os propostos das licitantes à sessão, o(a) Presidente(a) da Comissão fará

diretamente a intimação dos atou relacionados com o julgamento das propostas, fundamentando a

sua decisão e registrando os ates em ata. Caberá aos propostos das licitantes se manifestarem

sobre a intenção de interpor ou não recurso, a fim de que conste em ata e seja aberto o prazo

recursal. Os autos do processo estarão com vista franqueada ao interessado ou interessados na

presença da Comissão.

5.20.9 - Caso os propostos das licitantes não estalam presentes à sessão, a intimação dos alas

referidos no item anterior será feita através de publicação no quadro de avisos(flanelógrafo) da

Prefeitura Municipal de Tianguá/CE, iniciando-se, no dia útil seguinte à publicação, o prazo de 05

(cinco) dias úteis previsto em lei para a entrega à Comissão das razões de recursos a serem

interpostos pelos recorrentes. A sessão será suspensa

5.20.10 - As dúvidas que surgirem durante as reuniões serão esclarecidas pelo(a) Presidente(a) da

Comissão, na presença dos propostos das licitantes.

5.20.11 - À Comissão é assegurado o direito de suspender qualquer sessão e marcar seu reinício

para outra ocasião, fazendo constar esta decisão da Ata dos trabalhos. No caso, os envelopes ainda

não abertos deverão ser rubricados pelos membros e pelos licitantes interessados.

5.20.12 - A Comissão poderá, para analisar os Documentos de Habilitação e as Propostas, solicitar

pareceres técnicos e suspender a sessão para realizar diligências a âim de obter melhores subsídios

para as suas decisões.

5.20.13 - Todos os documentos ficam sob a guarda da Comissão Permanente de Licitação, até a

conclusão do procedimento.

5.20.14 - No caso de decretação de feriado que coincida com a data designada para entrega dos

envelopes ''A" e ''B" e suas aberturas, esta licitação se realizará no primeiro dia útil subsequente,

na mesma hora e mesmo local, podendo, no entanto, a Comissão definir outra data, horário e até

local, fazendo a publicação e divulgação na mesma forma do início

5.20.15 - A Comissão não considerará qualquer oferta de vantagens não prevista neste Edital, nem

preço ou vantagem baseada nas propostas das demais licitantes.

5.20.16 - Ocorrendo discrepância entre qualquer preço numérico ou por extenso, prevalecerá este

último.

5.20.17 Quando todas as licitantes forem habilitadas ou todas as propostas forem

desclassificadas, em não havendo intenção de interposição de recurso por parte de licitante, a
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Comissão poderá fixar às licitantes prazo de 08(oito) dias úteis para a apresentação de nova

documentação ou de outras propostas.

5.20.18 - Após concluída a fase de habilitação e abertos os envelopes contendo as Propostas, não

cabe desclassificar a proposta por motivo relacionado com a habilitação, salvo em razão de fato

superveniente ou só conhecido após o julgamento.

6. DAnOMOLOGAçÃO E ADjUDiCAçÃO
6.1. A Comissão emitirá relatório contendo o resultado do JULGAMENTO deste Edital, com

classificação das licitantes, que estará ②sinado pelos membros que dela participaram .

6.2. A Homologação desta licitação e a Adjudicação do seu objeto em favor da licitante cuja

proposta de preços seja classificada em primeiro lugar é de competência do Gestor da Secretaria

solicitante.

6.3. A Secretaria solicitante do Município de Tianguá/CE se reserva o direito de não homologar e

revogar a presente licitação, por razões de interesse público decorrente de fato superveniente

devidamente comprovado, mediante parecer escrito e fundamentado sem que caiba a qualquer das

licitantes o direito.

7. DO CONTRATO

7.1. O Município de Tianguá/CE, através da Secretaria contratante convocará a Empresa

vencedora do certame para assinatura de contrato, que deverá ser realizado no prazo de 05(cinco)

dias úteis, contados da data da convocação para este Him expedida pela Contratante sob pena de

decair do direito à contratação .

7.2. A recusa injusta da licitante vencedora em assinar o Contrato, aceitar ou retirar o instrumento

equivalente dentro do prazo estabelecido pelo órgão contratante caracteriza o descumprimento

total da obrigação assumida. sÚeitando-a a multa de 20%(vinte por cento) sobre o valor do

objeto constante de sua proposta de preços

7.3. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por servidores especialmente

designados pel② Secretarias Contratantes. De acordo com o estabelecido no art. 67 da Lei N'.

8.666/93, doravante denominados GERENTE DE CONTRATO.
7.3.1. O gerente de contrato ora nominado poderá ser alterado a qualquer momento

justinlcadamente, caso haja necessidade por parte da(s) contratante(s)

7.3.2. Os representantes da contratante anotação em registro próprio todas as ocorrências

relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das
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faltas ou defeitos observados

7.3.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser

solicitadas aos seus superiores em tempo hábilpara a adição das medidas convenientes

7.4. A Contratada deverá atender todas as condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo

l deste Edital.

7.5. Fica a contratada na obrigação de manter, durante toda a execução do contrato, em

compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e

qualificação exigidas na licitação.

7.6. A Contratada é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou

incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados

7.7. A Contratada é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,

decorrentes de culpa ou dolo, sua ou de proposto, na execução do contrato, não excluindo ou

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.

7.8. A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

resultantes da execução do contrato.

7.9. A Contratada executará os serviços, dentro dos padrões e normas e conforme pactuado com a

Contratante

7.10. A Contratada, deverá manter a Contratante informada sobre o andamento dos serviços,

informando-a sempre que se registrarem ocorrências extraordinárias .

7.11. O prazo para o início da execução dos serviços bica fixado em 05(cinco) dias úteis contados

a partir da data de recebimento da Ordem de Serviço por parte da Contratada.

7.12. O Prazo de vigência do contrato será de 12(Doze) meses, contados a partir da data de sua

assinatura, podendo ser prorrogado de acordo entre as partes e, em conformidade com o art. 57 da

Lei n' 8-666 e alterações posteriores.

7.13. Ocorrerá a rescisão do contrato, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial

e sem que caiba à Contratada direito a indenização de qualquer natureza, ocorrendo qualquer dos

seguintes casos

7.13.1. Não cumprimento ou cumprimento irregular das cláusulas contratuais ou da legislação

vigente;

7.13.2. Lentidão na execução dos serviços, levando ao govemo municipal a presumir pela não

conclusão dos mesmos nos prazos estipulados;

7.13.3. Cometimento reiterado de erros na execução dos serviços;
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7.13.4. Concordata, falência ou dissolução da empresa ou insolvência de seus sócios, gerentég Óu

diretores;

7.13.5. O atraso injustinlcado no início dos serviços ou paralisação dos mesmos sem justa causa e

prévia comunicação a contratante;

7.]3.6. A subcontratação total ou parcial dos serviços, sem prévia autorização do governo

municipal, a associação da contratada com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem

como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no instrumento convocatória e no contrato;

7.13.7. O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e

fiscalizar a sua execução, assim como a de seus superiores;

7.13.8. O cometimento reiterado de faltas na sua execução anotadas pelo representante do govemo

municipal, conforme previsto no parágrafo I' do art. 67 da lei n'. 8.666/93;

7.13.9. Alteração socialou a modificação da 6lnalidade ou de estrutura da empresa, que prqudique

a execução do contrato;

7.13.10. Razões de interesse público, de alta relevância e de amplo conhecimento, justificados e

determinados pela administração pública;

7.13.11. A supressão, por parte da administração, acarretando modificação do valor inicial do
contrato além do limite estabelecido neste edital

7.13.12. A suspensão de sua execução, por ordem escrita da contratante, por prazo superior a 90

(noventa) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou

guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do

pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas

desmobílizações e outras previstas, assegurado a contratada, nesses casos, o direito de optar pela

suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;

7.13.13. A ocorrência de casos fortuitos ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva

da execução do contrato;

7.14. A rescisão amigável do contrato, por acordo entre as partes, deverá ser precedida de

autorização escrita e íbndamentada da Secretaria de Contratante do Município de Tianguá/CE

7.15. E facultada a Administração Pública Municipal, quando o convocado não assinar termo do

contrato no prazo e nas condições estabelecidas neste Edital convocar os licitantes remanescentes,

na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo

primeiro classi61cado, inclusive quanto aos preços atualizados, de conformidade com este Edital

ou revogar esta licitação

7.16. PAGAMENTO: A natura relativa aos serviços executados deverá ser apresentada a

Av. Moises Moita, 785 - Planalto - CEP: 62.320-000 - Tianguá - Ceará ]8[]8[1âC:!!aDgy3i
\vol. nv v'zç lvn/nón1-20 - CGF: 06.920.167-1 - Fome: (88) 3671-2888



Secretaüa Municipal de Finanças do município de Tianguá/CE, ate o 5'(quinto) dia útil do mês

subsequente a data da assinatura do contrato a ser celebrado entre o govemo municipal de

Tianguá/CE e a instituição financeira, para Hino de conferencia a atestação.

7.16.1. O pagamento da contratada só poderá ser realizado com a apresentação do relatório técnico

de visita a instituições financeiras, onde o mesmo informará que realizou o convencimento para

investimentos no município de Tianguá/CE, descrevendo as potencialidades que o município pode

oítrecer para as instituições üinanceims, visando à melhor proposta de preços no momento da

licitação.

7.16.2. Poderá ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos

do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração dos serviços, desde que

objetivando a manutenção do equilíbrio económico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de

sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porétaa de consequências incalculáveis,

retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso

fortuito ou fato do príncipe, configurando álea económica extraordinária e extracontratual, nos

termos do Art. 65, Inciso 11, alínea ''d" da Lei 8.666/93, devendo ser formalizado através de ato

administrativo.

7.17. O CONTRATADO compromete-se

7.17.1. Sob sua exclusiva responsabilidade, sem qualquer relação de subordinação:

1. Responder pela supervisão, direção técnica e administrativa dos profissionais especializados

necessários à prestação de serviços contratados.

11. Representar-se, por proâissionalhabilitado, que dirigirá os serviços;

111. Realizar, pontualmente, o recolhimento dos encargos decorrentes das leis trabalhistas de

previdência e assistência social, bem como pagar quaisquer adicionais que sejam ou venham ser

devidos ao seu pessoal;

IV. Manter a CONTRATANTE, durante e após a vigência do contrato, a salvo de quaisquer

reivindicações dos seus empregados, infomiados acerca de todos os procedimentos realizados na

vigência de seu termo contratual

V. Não divulgar nem informar, sob as penas da lei, dados e informações referentes aos serviços

realizados, nem os que Ihe forem transmitidos pela CONTRATANTE, a menos que
expressamente autorizada ou por lei, necessária;

VI. Cumprir as normas e disciplinas internas da CONTRATANTES

VII. Responsabilizar--se pela boa e integralrealização dos serviços contratados;

VIII. Manter-se atualizada sobre a legislação(normas, orientações, recomendações, decisões

///
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súmulas e etc.) pertinente ao objeto do contrato, principalmente no que tange a proteção dós

interesses da CONTRATANTE;

IX. Providenciar a retirada imediata da execução dos serviços, de empregados seus, cuja

permanência seja considerada inconveniente pela CONTRATANTE, sem que isso importe em

qualquer ânus para a CONTRATANTE;

X. Cumprir o objeto contratual com a melhor técnica aplicável a trabalhos desta natureza, com

rigorosa observância às prescrições legais;

XI. Proceder com diligência e zelo em todos os aros, procedimentos e prazos estabelecidos em

Lei, na defesa dos direitos e interesses do CONTjiATANTE

XII. Contactar e enviar todas as correspondências, através dos e-maias, telefones e endereço

7.18. Ao Govemo Municipal de Tianguá/CE caberá o direito de promover acréscimos ou
supressões nos serviços, que se õjzerem necessários, até o limite correspondente a 25%(vinte e

cinco por cento) do valor inicial do contrato, mantendo-se as demais condições do contrato nos

termos do art. 65, parágrafo lo, da Lei n' 8.666/93

7.19. O presente contrato poderá ser alterado, nos casos previstos no artigo 65 da Lei N' 8.666/93

desde que haja interesse da Administração, com a apresentação das devidas justiâlcativas.

e

8. SANÇÕES POR INADIMPLEMENTO
8.1. O Contratado que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta de preços, não

assinar o termo de contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para a

contratação, ensqar o retardamento da execução do serviço, não mantiver a proposta, falhar ou

fraudar na execução do serviço, comportar-se de modo inidâneo ou cometer fraude fiscal, ficará

impedido de licitar e contratar com o Município Contratante e será descredenciado no Cadastro do

Município pelo prazo de até 05(cinco) anos, seja prquízo de aplicação das seguintes multas e das

demais dominações legais

1. Multa de 20%(vinte por cento) sobre o valor da contratação no caso de

a) Recusar em celebrar o temia de contrato dela decorrente quando regulamiente convocado;

b) Apresentar documentação falsa exigida para o çgptrato' ' +
c) Não manter a proposta; +

d) Fraudar na execução do contrato;

e) Comportar-se de modo inidâneo;

11. Multa moratória de 0,5%(cinco décimos por cento) por dia de atraso na execução do serviço
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de qualquer objeto contratual solicitado, contados do recebimento da ordem de serviço no

endereço coiastante do cadastro de fornecedores ou do contrato, até o limite de 15%(quinze por

cento) sobre o valor do serviço, caso sda inferior a 30(trinta) dias, no caso de retardamento na

execução do serviço;

111. Multa moratória de 20%(vinte por cento) sobre o valor do serviço, na hipótese de atraso

superior a 30(trinta) dias na execução do objeto requisitado;

8.2. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtomos ao

desenvolvimento da prestação do serviço, às atividades da Administração, desde que não caiba a

aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por parte do Contratado de qualquer das

obrigações definidas neste instrumento, no contrato ou em outros documentos que o

complementem, não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem prquízo das demais

sanções previstas na Lei N'. 8.666/93, alterada e consolidada

a) Advertência

b) Multa de 1%(um por cento) até 20%(vinte por cento) sobre o valor objeto da requisição, ou do

valor global máximo do contrato, conforme o caso;

8.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao tesouro municipal no prazo de 05(cinco)

dias a contar da notiâlcação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação

Municipal -- DAM

8.3.1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do

pagamento a que o Contratado âlzerjus.

8.3.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do Contratado, o valor devido será

cobrado administrativamente ou inscrito como dívida ativa do município e cobrado mediante

processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes.

9. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sanções serão aplicadas após regular processo

administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório

9.1. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla

defesa, garantidos os seguintes prazos de defesa

a) 05(cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multa, advertência e cancelamento do

contrato;

b) lO(dez) dias corridos para a sanção de impedimento de licitar e contratar com o Município

Contratante e descredenciamento no Cadastro de Fomecedores do Município Contratante pelo

prazo de até 05 (cinco) anos
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9.2. Para todo ato inconveniente ou ilícito que tenha indicio de causar dano ou preluí2$.a-.-'

Administração Pública ou erário deverá inaugurar um procedimento administrativo de apuração

dos fatos.

'HãWüá

10. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIAS:
10.1. As despesas decorrentes das eventuais contratações que poderão advir da licitação correrão à

conta de recursos especíülcos consignados no respectivo Orçamento Municipal, inerentes à

Secretmia solicitante: 0401.04.123.0007.2.017. Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00. Fonte de
Recursos: 001 - Recursos Ordinários

11. DAS DISPOSlçOES FINAIS

11.1. As informações sobre esta licitação podem ser obtidas junto à Comissão Permanente de

Licitação do Governo Municipal de Tianguá/CE, confom)e endereço constante no preâmbulo

deste Termo de Edital, de segunda a sexta-feira, no horário de 08h00min às12h00min e de

13h30min às 17h00min

11.2. Sem que caiba aos licitantes qualquer tipo de reclamação ou indenização, bica assegurado à

autoridade competente:

Alterar as condições do presente edital, fazendo a reposição do prazo na forma da Lei;

Revogar a presente licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente

devidamente comprovado

11.2.1. A autoridade competente deve anular esta licitação, por ilegalidade, mediante parecer

escrito e devidamente fundamentado.

11.3. Quaisquer esclarecimentos serão prestados pela Comissão Permanente de Licitação, durante

o expediente normal

11.4. Fica eleito o foro de Tianguá/CE para dirimir qualquer dúvida na execução deste Edital.

Tianguá/CE, 03 de março de 2020

..:b .4.:,..R
Deid Julgar do Nascimento

Presidente da Comissão Permanente de Licitação
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